
TERMO DE ENTENDIMENTO TÉCNICO ENTRE O
ESTADO DE GOIÁS

E A SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL

o Estado de Goiás (Estado) e a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) do Ministério da Fazenda
acordam os critérios, as definições c as metodologias de apuração, projeção e avaliação
apresentadas a seguir, os quais scrão aplicados no Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal
(Programa) do Estado para o período 2014-2016.
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1- CRITÉRIOS GERAIS

Fonte de Recursos ESl)ccificacào
00 Receitas Ordinárias
OI Recursos Decorrentes de Alienado de Ativos da Administracão Direta - PAI

05 Recursos Decorrentes de Alienaçào de Ativos de Empresas em Liquidação -
PAI

OR Recursos do FUNDEB (E.C. n° 53. de 19/12/2006)

09 Cota-Parte do Salário Educação - COlaFederal
10 Oneracões de Crédito Internas
11 Ooeracões de Crédito Externas
12 Oneracões de Crédito Externas (BIRD)

15 Tmnsferências da União
16 COla-Parte - Salário-Educação - Cota Estadual
17 Cota-Parte da Contribui cão de Intcrvencão do Dominio Econômico - ClDE
IR Cota-Parte do Fundo Esnccial do Petróleo - FEl'
20 Reeursos próprios das unidades: 2350 - Fundo de Proteção Social do Estado de

Goiás (PROTEGE), 2450 - Fundo dc Participação e Fomenlo à Induslriali7.ação
do Estado de Goiás (FOMENTAR), 2452 - Fundo de Desenvolvimento de
Atividades Industriais (FUNpRODUZIR) e 2453 - Fundo de Fomento à
Mineracão (FUNMINERALl

40 Tnmsferências Financeiras de Assistência Social aos Municinios
71 Oneracõcs de Crédito Intemas (AutarQuias/Fundacões/fundos Esneciais)
80 Convênios, A;ustes Acordos com Ómãos Federais
RI Convênios. Aiustes Acordos eom Ór2ãos Municioais
82 Outros Convênios. Aiustes Acordos

AIlRA~GÊ="CIA DAS RECEITAS E DESPESAS CONSIDERADAS NO PROGRAMA DE REESTRUTURAÇ,\O
E AJUSTE FISCAl.

O Programa considera a execução orçamentária relativa às administrações direta e indireta das
fonles de recursos do Tesouro do Estado (Iontes tesouro), a saber:

Quadro I - I - Demonstrativo das fontes de recursos do Eslado

Nesta revisão do programa loram incluidas as fontes de recursos: OI - Recursos Decorrentes de
Alienação de Ativos da Administração Direta - PAI. 05 - Recursos Decorrentes de Alienação de
Alivos de Empresas em Liquidação - PAI, 12 - Operações de Crédito Externas (BIRD), 15 -
Transferêneias da União e excluídas as fontes 13 - Operações de Crédito Exlemas
(B1RD/AGETOP) c 72 - Operações de Crédito Externas (Autarquias/Fundações/Fundos
Especiais).

REGIMES DE EXECUÇÃO ORÇMIENTÁRIA DAS RECEITAS E DESPESAS

Segundo o art. 35 da Lei n° 4.320/64, serão consideradas as receitas arrecadadas e as despesas
legalmente empenhadas no exercício financeiro.

Í:'iIllCE IJE PREÇOS
Para todos os efeitos, o índice de preços utilizado no Programa é o índice Gcral de Prcços -
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de receitas c despesas, serão utilizados índices médios anuais. No caso de estoques de divida. os
índices acumulados ao final de cada exercicio.

11 - DEFINiÇÕES UTILIZADAS NO PROGRAMA

AI.IENAÇÃO IJE ATIVOS

Montante da receita proveniente da conversão em espécie de bens c direitos. decorrente de sua
alienação total ou parcial, inclusive por meio de privatização.

A~IORTIZAÇÜES DE Divll>A

Despesas com o pagamento do principal e da atualização monetária ou cambial da divida
financeira, discriminadas entre intralimite e extralimite.
As amortizações intralimite referem-se às dívidas especificadas no art. 6" da Lei n" 9.496/97.
com redação dada pela Medida Provisória n" 2.192-70/0 I. As demais são consideradas
cxtralimitc.

ATRASOS / DEFICIÊNCIA

Montame da diferença entre a neecssidade de financiamento bruta e as fontes de financiamento
(operações de crédito c alienação de ativos). Valores positivos são indicativos de insuficiência de
fontes de financiamento, acarretando a necessidade de utilizar disponibilidades financeiras dc
exercícios anteriores ou de incorrer em postergação do pagamento de compromissos. Valores
ncgativos indicam que a receita líquida c as fontes de financiamento foram mais do quc
sufieicntes para honrar as despesas financeiras e não financeiras. Uma vez que tais despesas são
apuradas pelo regime de competência. não há correspondência plena com as disponibilidades de
caixa geradas no exercicio.

CA('ITALlZAÇ,\O DE FUNDOS PREVIDENCt,\RIOS

Montante das despesas correspondentes ao repasse de recursos destinados à capitalização de
fundo de previdência.

CO;'oOTAGRÁFICA

Montante correspondente à amortização extraordinária prevista no contrato de refinanciamcnto
da divida ao amparo da Lei n° 9.496/97 c seus termos aditivos.

DESPESAS CO~I FUNCIO;o;ALlSMO PÚBI.ICO

Despesas orçamentárias com pessoal ativo e inativo e pensionistas. relativas a mandatos cletivos.
cargos, funções ou empregos, civis. militares e de membros de Poder. com quaisquer espécies
remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens. fixas c variáveis, subsídios, proventos da
aposentadoria, reformas e pensões. inclusive adicionais, gratificações. horas extras e vantagens
pessoais de qualquer natureza. bem como encargos sociais e eomribuições recolhidas pelo enle
às cntidades de previdência, conforme estabelece o eaput do art. 18 da Lei Complememar n" IO I.
de 2000. (Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Públieo - MCASP - Parte I.
Procedimentos Contábeis Orçamentários - 5". Edição. pág. 53')

I Disponível em 13 dcj3nciro de 2014: 1
https://W',"'W.tcsouro.fazcnda.gov .br/imagcs/arquivoslanigoslPartc _,_ -_ peo.pd r
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Essas despesas considemm também os valores dos contmtos de terceirização de mão-de-obm que
se referem à substituição de servidores e empregados públicos, conforme estabeleeido no * I" do
art. 18 da Lei Complementar n" IOI, de 2000.

OESI'ESAS COM TRAI'iSFERÊI'iCIAS CONSTITUCIOI'iAIS E LEGAIS A MUNicíPIOS
Montante das despesas com tmnsferências constitucionais e legais para Municípios,
correspondente à repartição das receitas (principal e acessórias) de ICMS, IPVA. 11'1-
Exportação, CIDE, bem como das despesas executadas em decorrência da aplicação do disposto
no * I" do art. 20 da Constituição Fcderal.
O montantc das dcmais despesas com transferências a Municipios compõe as outras despesas
corrcntcs e dc capital (OCC).
Para os Estados quc possuem fundo de combate à pobreza. não há repartição tributária sobre as
rcceitas previstas no * I" do art. 82 do Ato das Disposições Constitucíonais Transitórias
(ADCT), da Constituição Federal.

OF.SPf:SAS N'\o FIJIOANCEIIlAS
Montame das dcspesas orçamentárias empenhadas (equivalentes ao somatório das despesas
liquidadas e restos a pagar não processados), excluidas as dcspesas com translerências
constitucionais e legais aos Municípios, encargos e amortização de dívidas, aquisição de titulos
de crédito, capitalização de fundos previdenciários e despesas para financiar o saneamento de
bancos estaduais.

OíVIIlA FINANCEIRA
Saldo das dívidas assumidas por meio de contmto ou de emissão de títulos, exigíveis no curto ou
no longo prazo, na posição de 31 de dezembro, em que o mutuário é o Estado. São considerados
lambém os saldos das dívidas da administração indireta honradas pclo Tesouro do Estado.
independentemente de terem sido assumidas formalmente.
Difere do conceito da Lei Complementar n" 101/00 quanto à composição e à abrangência.
Pam os fins do Progmma, não estão incluídas na dívida financeim as operações realiz.1das por
antecipação de receitas orçamenlárias (ARO), liquidadas dentro do mcsmo exercícío em que
sejam contratadas, os eventuais parcelamentos de responsabilidade do Estado junto ao seu
Regime Próprio de Previdência Social (RPPS). bem como os precatórios judiciais não pagos.

FINAI'iCIAMENTO PARA SAI'iEAMENTO FINAl'CEIRO OU REESTRUTURAÇ'\O DE DiVIDAS

Montantc cOlTespondenle à receita decorrenle de operação de crédito para saneamenlo financeiro
de empresas eslatais ou reestruturação de dívidas estaduais e de sua correspondente despesa.

INVERSÕES
Despesas orçamentanas com a aqlllslçao de imóveis ou bens de capital já cm utilização;
aquisição de titulos representativos do capital de empresas ou entidades de qualquer espécie. já
constituídas. quando a operação não importe aumento do capital; e com a constituição ou
aumento do capital de empresas, além de oulras despesas classificáveis neste grupo. (Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP - Parte J. Proeedimentos Contábeis
Orçamentários - 5'. Edição, pág. 542).

INVESTIMENTOS
Despesas orçamentárias com softwares e com o planejamento e a execução de obms. inclusive
com a aquisição dc imóveis considerados necessários à realização destas últimas. e com a1;"''''' do '""',..,. 'q"ip.~"'", :""., P'""""'"". (M"","'d, C""'~~



Aplicada ao Setor Público - MCASP - Parte I, Procedimentos Contábeis Orçamentários - 5'.
Edição pág. 532).

JUROS

Montante correspondente à despesa com o pagamento de juros, comissões e outros encargos
relativos á divida financeira, discriminado entre intralimite c extralimite.
Os juros intralimite eorrespondem aos juros das dívidas especificadas no art. 6° da Lei
n" 9.496/97, com redação dada pela Medida Provisória n° 2.192-70/0 I. As demais despesas eom
juros são consideradas extrai imite.
Os juros extrai imite são apresentados deduzidos das receitas financeiras.

NECESSIDADE DE FINANCIAMENTO BRUTA

Montante correspondente ao somatório dos valores da necessidade de financiamento líquida. da
despesa com amortizações de divida e da despesa com capitalização de fundos previdenciários.
Valores positivos indicam necessidade adicional de recursos para manter a adimplcncia com
esses compromissos. Valores negativos mostram que foram gerados recursos mais do que
suficientes para as referidas obrigações.

NECESSIDADE DE FINANCIA~tENTO líQUIDA

Montante necessário para o pagamento dos juros, após a dedução do valor apurado de resultado
primário. Valores positivos indicam necessidade adicional de recursos para manter a adimplência
com csses compromissos. Valores negativos mostram que foram gerados recursos suliciellles
tanto para o pagamento dos encargos como para o pagamcnto, pelo menos parcial, das
amortizações.

OPERAÇÓES DE CRÉDITO

Recursos provenientes de compromissos do Tesouro Estadual com crcdores situados no pais ou
no exterior, decorrentes de linanciamentos, empréstimos ou colocação de títulos.

OUTRAS DESPESAS CORRENTES (ODC)

Dcspesas orçamentárias com aquisição dc material de consumo, pagamento dc diárias,
contribuiçõcs, subvenções, auxílio-alimentação, auxílio-transporte, além de outras despesas da
categoria econômica "Despesas Correntes" não classificáveis nos demais grupos de natureza de
despesa não financeira (pessoal c sentenças judiciais).

OUTRAS DESPESAS CORRENTES E DE CAPITAl. (O CC)

Montante equivalente á diferença entre as despesas não linaneeiras e as despesas com pessoal.
As outras despesas correntcs e de capital (OCC) são subdivididas em investimentos, inversões,
sentenças judiciais e outras despesas correntes.

Inclui o montante das despesas com transfercneias a Municípios não consideradas como
constitucionais e legais.

RECEITA BRUTA

Montante das receitas orçamentárias, excluídos os valores correspondentes a receitas financeiras,
operações de crédito e alienação de ativos.
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RECEITA CORRE:-ITE LíQUIDA (RCL)
Montante deeorrente da diferença entre os valores das receitas correntes e da despesa com
translerências constitucionais e legais a Municípios.
Difcrc do conccito da Lci Complementar nO101/00 quanto à abrangência c quanto á metodologia
de cálculo.

RECEITAS IlE ARRECAIlAÇ,\O PRÓPRIA
Montante correspondente ao somatório das receilas tributárias (exceto o Imposto de Renda
Retido na Fonte incidente sobre valores pagos pelo Estado). de contribuições. patrimoniais
(excclo as financeiras). agropecuárias. industriais. de serviços (exceto as financeiras). outras
receitas correntes, amortizações de empréstimos e outras receitas de capital.

RECEITA m: TRAi'OSFElltl''CIAS
Montante das receitas de transferências correnles e de capital acrescido do Imposto de Renda
Retido na Fonte incidente sobre valores pagos pelo Estado.
As receitas de transferências relativas ao FPE, ao IPI-Exportação e á Lei Complementar n° 87/96
consideram o valor integral sobre o qual incide a dedução para o FUNDEB.

RECEITAS FINAi'OCEIRAS

Correspondem ás receitas de juros de títulos de renda. fundos de investimentos, remuneração de
depósitos bancários, remuneração de depósitos especiais, remuneração de saldos de recursos não
dcsembolsados, outras rcceitas de valores mobiliários e receitas de serviços financeiros.

RECEITA LiQUIIlA
Receita resultante da diferença entre os montantes de receita bruta e de despesas com
transferências constitucionais e legais aos Municípios.

RECEITA LíQUIDA REAL (RLR)

Receita definida na Lei n° 9.496/97, no contrato de refinanciamento de divida com a União.
efetuado ao scu amparo, na Lei n" 10.195/0 I, com redação dada pela Lei n" 11.533/07. e no
art. 83 da Lei n" 12.249/10, utilizada para calcular: (a) a relação dívida financeira / RLR (meta I
do Programa), (b) o serviço da dívida refinanciada. na eventualidade de ser observado o limite de
dispêndio previsto no contrato, (c) a relação outras despesas correntes / RLR (compromisso da
meta 5 do Programa), e (d) a relação despesas de investimentos e inversões / RLR (meta 6 do
Programa).
A RLR corresponde ao montante da receita realizada deduzidos:

• as receitas de operações de crédito;
• as receitas de alienação de bens;

• as receitas de transferências voluntárias ou de doações recebidas com o fim específico
dc atender despesas de capital;

• as receitas de transferências de que trata o art. 83 da Lei n° 12.249/10;
• os recursos de que trata o art. 5" da Lei n" 10.195/01. com redação dada pela Lei

n" 11.533/07;
• os recursos provcnientes de repasscs do Fundo Nacional de Saúde a título de Gestão

Plena do Sislema Estadual de Saúde, conforme previsto no Parecer PGFN/CAF
n" 1.331/04; c,C~as despesas com transferências eonstitucionais e legais aos Municípios. 6-1.~ J:J
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RECEITA ORÇAMENT,\RIA

São classificados como receita orçamenlária todos os ingressos disponiveis para cobertura das
despesas orçamentárias c operações que. mesmo não havendo ingresso de recursos. financiam
despesas orçamentárias. Não fazem parte da receita orçamentária as operações de crédito por
antecipação da receita e outras entradas compensatórias no ativo c no passivo financeiros.
conforme ar!. 57 da Lei n" 4.320/64.

Os fundos estaduais compõem a execução orçamentária da receita estadual.

RESULTAI10 PRIMÁRIO

Montame correspondente à diferença entre a receita líquida e as despesas não financeiras.

SENTE:'iÇAS .JUDlCIAIS

Despesas orçamentárias resultanles de:

a) pagamento de precatórios. em cumprimento ao disposto no art. 100 e seus parágrafos da
Constituição. e no art. 78 do Ato das Disposições Constitucionais c Transitórias _
ADCT;

b) cumprimento de sentenças judiciais. transitadas em julgado. de empresas públicas c
sociedades de economia mista. integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Sociaf;

c) cumprimento de sentenças judiciais, transitadas em julgado. dc pequeno valor. na fomla
definida em lei. nos termos do ~3° do art. 100 da Constituição:

d) cumprimento de decisõcs judiciais, profcridas cm Mandados de Segurança c Medidas
Cautelares; e

e) cumprimento de outras decisões judiciais. (Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor
Público - MCASP - Parte I, Procedimentos Contábeis Orçamcntários - 5". Edição pág.
743).

SERVIÇO DA DiVIDA
Somatório dos pagamentos de juros. encargos e amortizações da dívida.

JJJ - METODOLOGIA GERAL DE PROJEÇÃO, ArURAçÁo E AVALIAÇÁO DO CUMI'RIME:'iTO Il[
METAS

PIIOJEÇ,i.O

Os montantes projetados de receitas e despesas são resultantes de eSlimativas de
responsabilidade do Estado. acordadas com a STN.

ArURAçÁo DOS DADOS

Os valores de receitas e despesas. expressos a preços correntes. são extraídos de balancctes
mensais do Estado, fontes tesouro, (Anexos 02 c 10 da Administraçào Dircta. Anexos 02 da
Administmçào Indireta. dos Fundos Especiais (Recursos do Tesouro) e dos Anexos 02 e 10
(Próprio) do Fundo de Proteção Social do Estado de Goiás (UO 2350 - PROTEGE). Fundo de
Participação c Fomento à Industrialização do Estado de Goiás (UO 2450 - FOMENTAR). Fundo
de Desenvolvimento de Atividades Industriais (UO 2452 - FUNPRODUZIR) c Fundo de
Fomemo à Mineração (UO 2453 - FUMINERAL). e compatibilizados com o balanço anual.

3 Disponivcl em 13 de janeiro de 2014: ()
http.s://w\Vw.tesouro.fa7.cnda.gov.hr/i magcslarqui vos/artigoslPm1c _1_._ PCO.pdf I'\~
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AVALlAÇ,\O DO CUl\IPRIME:-õTO DE METAS E COMPROMISSOS

A avaliação do cumprimento será efetuada anualmente. Os valores realizados serdo apurados
utilizando-se a mesma metodologia adotada para a projeção das metas e compromissos do
Programa.
À exceção da meta I. mesmo que determinados valores tenham sido projetados a partir da
adoção de hipóteses e parâmetros estimativos, não haverá qualquer ajuste de metas decorrente de
discrepâncias com as hipóteses e parâmetros efetivamente observados, salvo por erro material.
Logo, as metas estabelecidas a preços correntes ou percentuais de reeeita serão consideradas
fixas.

DADOS, I~FORMAÇÕES E DOCUMENTOS A SERE)I ENCAMINlIADOS PELO ESTADO

O Estado compromete-se a encaminhar, segundo as respectivas periodicidades, os seguintes
dados, infonnações e doeumentos de acordo com o modelo estabelecido no Termo de Referência
das Missões Técnicas:

_ Demonstrativo de receitas da Administração Direta - Anexo 10- mensalmente:
_ Demonstrativo de despesas da Administração Direta - Anexo 02 - mensalmente;
- Demonstrativo de despesas da Administração Indireta - Anexo 02 - mensalmente (fonte
tesouro);
_ Demonstrativo de despesas dos Fundos Especiais - Anexo 02 - mensalmente (fonte
tesouro);
- Demonstrativo de receitas do Fundo Protege de Goiás - Anexo 10 - mensalmente;
- Demonstrativo de despesas do Fundo Protege Goiás - Anexo 02 - mensalmente (tonte
própria);
- Demonstrativo de receitas do FOMENTAR - Anexo 10- mensalmente;
- Demonstrativo de despesas do FOMENTAR - Anexo 02 -mensalmente (fonte própria);
- Demonstrativo de receitas do FUNPRODUZIR - Anexo 10 - mensalmente;
_ Demonstrativo de despesas do FUNPRODUZIR - Anexo 02 - mensalmente (fonte
própria):
- Demonstrativo de receitas do FUNMINERAL - Anexo 10- mensahnente;
- Demonstrativo de despesas do FUNMINERAL - Anexo 02 - mensalmente (fonte
própria):
- Item 1.18.a - Demonstrativo das despesas com pessoal e encargos. fontes tesouro -
anualmente;
_ Quadro 1.10.a - Demonstralivo quadrimestral do saldo e anual do serviço realizado da
divida da administração direta e indireta do Estado, tontes tesouro;
_ Quadro 1.10.b - Demonstrativo das variações da dívida estadual - quadrimestral e
anualmente:
- Quadro 1.10.c - Demonstrativo do Estoque e Pagamentos de Precatórios - anualmente;
_ Balanço Geral do Estado - anualmente, até 31 de maio de cada exercicio:
_ Demonstrativo das receitas e despesas, fontes tesouro (quando essa apuração não puder
ser feita a partir do Balanço Geral do Estado) - anualmente; e
Item 1.9 - Relatório sobre a Execução do Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal do
Estado relativo ao exercício anterior e sobre as perspectivas para o triênio seguinte

c;jclatório do Programa) - anualmente - até 31 de maio de cada exercício. fI--. ;\.f
cC? 8125 J! ~



VERIFICAÇ,\O QUANTO AO ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS DE NATURE7¥\
ACESSÓRIA DE QUE TRATA O INCISO VI DO ART. 21 DA RESOWÇ,\O DO SE1'OADOFmERAL :0;'
43/01

Os pmzos dc cntrega, para fins dc comprovação quanto ao adimplemcnto dc quc trata o inciso IV
do ano 5" da Ponaria MF na 106. dc 28 de março de 2012. são os estabelecidos neste TET.
Porém, quando não cspecificado. o pmzo scrá o 250 dia do scgundo mes subscqucntc. nos tcnnos
da citada Ponaria.

Para todos os efeitos, o não cumprimento dos prazos acima especificados implicará que a
adimplência para com o Programa não poderá scr atestada na consulta disponibilizada no
scguinte endereço elctrônico:

http://www3.tcsouro.fazcnda.gov.br/ha vcrcs un iao novosi te/vcri fieaeao ad imrieneia.asp
A avaliação do cumprimcnto dc mctas c compromissos estabelecidos no Programa scrá efetuada
anualmentc. Até o dia 31 de maio de cada ano, o Estado encaminhará à STN Relatório do
Programa - Hem 1.9 da seção III deste documento -. contendo análise detalhada do
cumprimento ou descumprimcnto de cada mcta ou compromisso. bem como das ações
executadas. Após essa data, havendo indicações decorrentes do proeessamcnto do conjunto de
informações cncaminhadas que houve o descumprimento das mctas I ou 2 do Programa, o
Estado terá sua adimplência suspensa em relação às metas e aos compromissos do Programa, em
eonfonnidade com o inciso IV do *2° do art. 40 da Portaria MF n" 106/12.

Em 2016, o Estado deverá aprescntar até 31 de maio proposta preliminar dc metas c
compromissos para o trienio 2016-2018. O Programa resultante deverá exprcssar a continuidade
do processo de reestruturação e ajuste fiscal do Estado. Cabe destacar que a não revisão do
Programa em 2016 equivale ao descumprimcnto de seis metas, implicando apenamento nos
tennos da Medida Provisória n° 2.192-70, de 24 dc agosto de 200 I, com redação dada pcla Lei
n° 10.661, de 22 de abril de 2003.

ASPECTOS ESPECiFICOS

Cancelamento de Restos a Pagar

Dada a abrangencia das despesas do Programa, serão considerados os cancelamcntos de restos a
pagar (processados e não-processados) inscritos em 31 de dezcmbro do exereicio anterior,
compatíveis com aqueles publicados no 2° Relatório Rcsumido dc Exceução Orçamentária
(RREO - 2° bimestre).

Os cancelamcntos dc rcstos a pagar scrão rcalizados em conformidade com a orientação prcvista
no Manual de Demonstrativos Fiscais - 5'. edição. pág 2514, abaixo descrita:

O cancelamento de empenhos ou de dcSPCStls inscritas em Ct.'SlOs il pag ••r, mesmo n:io
processados. é medida que requer avaliação criteriosa. A LRF não autoriza nem inccnl:va n
quebra de contralos celebrados entre a Administraçfio Ptlblica c seus fornecedores c
prestadores de serviços. Assim, embora seja penalizado o gestor irrc=,pollsá'lcl que deixa de
ordenar, de autorizar ou de promover o cancelamento do montanle de reslos a pagar inscrito
em valor superior ao permitido em lei, iSIO não significa que o geslor possa lesar o
fornecedor de boa fé.

Fundos Públicos

Os demonstrativos da cxccução orçamentária da receita c da despesa, inclusivc para a apuração
da RLR. incluirão as reccitas c as dcspesas de fundos estaduais constituídos para a condução de
programas c projetos de rcsponsabilidadc do Tcsouro Estadual, tais como políticas sociais,
investimcntos cm infracstrutura cconômica e incentivo ou auxilio linanceiro ao setor privado.

4 Disponível em 19 de dezembro de 2013:
hlIPS://WWW.lesouro.fazenda.gov.br/imageslarquívoslRespOns.1bilidade_Fisc~nlabilidade _Publicalarquivosl~1 D
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Sentenças .Judiciais/Precatórios
Confonne a Emenda Constitucional n° 62/09, o Estado fez a opção para pagamento de
precatórios parceladamente ao longo de quinze anos. O estoque de precatórios em 31 de
dezembro de 2013 foi de R$ 848.774.893,93. Em 2013, o Estado desembolsou o montante de
R$ 76.409.822.6\ em pagamento de precatórios. registrado na seguinte conta:
3.3.9.0.91.02 - Sentenças Judiciais / Precatórios
Para os fins do Programa. as despesas com sentenças judiciais comporão um item especifico.
independentemente do grupo de natureza de despesas a que se vinculam.

Despesas não empenhadas
A avaliação de cumprimento de metas do Programa incluirã, mesmo que não empenhadas e não
pagas pelo Estado, as despesas com pessoal, as obrigações patronais, o serviço da dívida, as
transferências constitucionais e legais a municípios, as transferências de recursos ao FUNDES c
as sentenças judiciais. de competência do exercicio, entre outras.
Não obstante o que preceitua o art. 60 da Lei n° 4.320/64, serão também computadas eventuais
despesas não empenhadas, mas que tenham sido pagas no exercicio (despesas a regularizar).

Apuração do FUNDEB
Para efeitos do Programa, inclusíve para apuração da RLR. os impactos do FUNDEB sobre os
!luxos de receitas e despesas obedecerão ao seguinte procedimento;

• Serão desconsideradas as rubricas de deduções da receita para o FUNDEB (contas
redutoras).

• Na eventualidade de a participação do Estado no conjunto de receitas do FUNDEB
(exclusive eventual complementação da União), contabilizada na mbrica 4.1.7.2.4.01.00
- Transferências de Recursos do FUNDES, exceder, no exercício, os valores repassados
ao Fundo, o montante dessa diferença comporá o valor apurado da receita realizada.

• Na eventualidade de a participação do Estado no conjunto de receitas do FUNDES
(exclusivc eventual complementação da União), contabilizada na rubrica 4.1.7.2.4.01.00
_ Transferências de Recursos do FUNDES, ser inferior aos valores repassados ao
FUNDEB, o montante dessa diferença comporá o valor apurado da despesa empenhada,
sendo apropriada na rubrica 3.3.3.7.0.41.00 - Transferência a Instituiçõcs
Multigovemamcntais - Contribuições.

• Em todos os casos. a complementação da União comporá a receita realizada.

• As receitas do Fundo de Proteção Social (PROTEGE) não estão incluídas na base de
cálculo do FUNDEB, confonne * 1° do art. 80 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias da Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional n° 31/2000.

• O Quadro III - I sintetiza os procedimcntos de apuração do FUNDEB, considerando o
registro contábil efetuado pelo Estado.

uadro III - I - Demonstrativo da aura ão do FUNDEB

Ganho/Perda A - B
Se A>B => Perda - Serã contabilizada como
Despesa, discriminada como outras despesas
correntes. no Anexo I - Planilha Gerencial
Se A<B => Ganho - Será contabilizado como
Receita, discriminada como outras receitas de
transferências, no Anexo I • Planilha Gerencial

Contribui ão A
9.1.1.1.2.05.01
9.1.1.1.2.07.01
9.1.1.1.3.02.0 I
9.1.7.2.1.01.01
9.1.7.2.1.01.12
9.1.7.2.1.36.00

~.1.12.1.01.99

Retorno B
1.7.2.4.01.00
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IV - DESCRIÇ,\O DAS METAS E ASPECTOS ESl'ECíFlCOS DA METODOI.OGIA DE PRO.J~:Ç,\O.
APlIRAÇ,\O E AVALlAÇ,\O

META I - RELAÇ'\O DíVIDA FINA:-;CEIRA1RECEITA LiQlIlDA REAL

Não ultrapassar, em cada ano, o limitc superior da relação D/RLR da trajctória especificada no
Programa até que a dívida financeira (D) do Estado não seja superior à RLR anual.
A lrajelória D/RLR é apresentada conforme dois limites: o inferior considera o eSloque das
dívidas suportadas pelo Tesouro do Estado, inclusive das que foram refinanciadas ao amparo da
Lei n° 9.496/97, c os efeitos financeiros das operações de crédito em execução. na posição de 31
de dezembro de 2013; o superior acresce à divida da lrajetória inferior as reeeitas de operações
de crédito a contratar referidas no Anexo V e os efeitos financeiros delas decorrenles.
A considemção de operações de crédito a contratar na trajetória superior do Programa não
significa anuência prévia da STN. já que as referidas opcrações deverão ser objeto de outras
avaliações especificas, especialmente no que diz respeito aos requisitos para contratação c
concessão de garantia da União.

ASPECTOS ESPEciFICOS DA METODOLOGIA DE PROJEÇÃO, AI'lIRAÇ,\O E AVALlAÇ,\O
QIIOlltoà Divida Fillollct!Íro

Origem dos dados

Para cada exercício, a divida financeira a ser apurada corresponde ao saldo em 31 de dezembro.
O serviço e o saldo realizados da dívida financeira são extraídos de:

• Balancetes mensais fontes tesouro compatibilizados com o balanço anual;

• Quadro 1.10.a - Demonstrativo quadrimestral do saldo e anual do serviço realizado da
divida da administração direta e indireta do Estado, fontes lesouro;

• Quadro 1.) O.b - Demonstrativo das variações da divida estadual;

• Quadro 1.) 7 - Demonstrativo das Condições Contratuais das Dividas Financeiras do
Tesouro Estadual (conforme modelo estabelecido no Tenno de Referência das Missões
Técnicas); e

• Quadro 1.2 La - Demonstrativo das Liberações das Operações de Crédito Contratadas c
a Contratar elaborado pelo Estado (conforme modclo cstabelecido no TernlO dc
Referência das Missões Técnicas).

A projcção dos saldos dcvedorcs c do serviço da dívida financeira é feita a partir das
informações do Quadro 1.17. A divida financeira projetada incorpora as estimativas dc receitas
de operações de crédito, internas c externas, contratadas e a contratar, previstas no Anexo V do
Programa, expressas em reais, a preços constantes de dezembro do exercicio anterior ao da
elaboração do Programa. Essas cstimativas são provenientes do Quadro 1.21.a.
Conciliações

Os saldos devedores das dívidas na posição de dezembro do último exercício findo informados
nos Quadros 1.1O e 1.17 são conciliados com as infonnações do Balanço Geral c do RGF do 3"
quadrimestre e com as informações da COAF I.

O serviço realizado informado no Quadro I.IO.a é conciliado com as informações da COAFI e
com os registros dos juros e das amortizações do Balanço Geral fontes tesouro.
O saldo dos Parcelamentos do INSS apresentado no Demonstrativo 1.17 foi extraído do relatório
sintético (CPARESP) c do extrato de d(Yida da Lei n.o 11.941/2009, obtidos na Superintendência
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Projeção
Dívidas intralimite
Para as projeções das dívidas refinanciadas ao amparo das Leis nO' 8.727/93 e 9.496/97 aplica-se
o que dispõe o art. 5" da Lei n" 9.496/97: Os colllratos de refinanciamento poderão eswbelecer
limite máximo de comprometimento da RLR para efeito de atendimento das ohrigaç(k,
correspondentes ao sen'iço da dívida refinanciada nos lermos des/tl Lei. Por essa razão, a
projeção dessas dívidas baseia-se numa estimativa mensal da RLR média, a qual é obtida a partir
da aplicação da sazonal idade média dos três exercícios anteriores sobre a projeção da RLR a
preços correntes do Anexo 111do Programa, eonforme discriminado na fórmula abaixo:
SAZONALlDADE MÉDIA DA RLR DOS TRÉS EXERCÍCIOS ANTERIORES = I (RLRmês
do ano 1+ RLRmes do ano 2 + RLRmês do ano 3) / I (RLRano 1+ RLRano 2+ RLRano 3)
Especificidades da divida referente à Lei n" 9.496/97
Em relação à divida da Lei 9.496/97. a projeção dos juros no Programa considera o princípio da
competência e é ealculada sobre o saldo devedor total (ineluindo os resíduos e pendências
jurídicas) de cada parcela do refinanciamento (denominadas "Parccla P" C "Abcrtura de
Crédito/Bancos").
Desse modo. uma vez que O Estado utiliza o beneficio do limite de comprometimento da RLR, a
disponibilidade de pagamento projetada é utilizada, primeiro. para o pagamento dos juros e,
havendo sobra de recursos, para a amortização do saldo devedor.
Caso a disponibilidade de pagamento projetada seja superior ao valor da prestação, e havendo
residuo acumulado de limite de comprometimento. a sobra é utilizada para pagamento desse
resíduo,
Os contratos de refinanciamento só preveem a apuração de prestação relativa ao saldo do resíduo
se esse ainda persistir ao final dos 360 meses. devendo. então, ser refinanciado em até 120
prestações mensais e consecutivas, apuradas as parcelas de amortização e juros pela Tahela
Price.
Tendo em vista a interpretação exarada pela PGFN por meio do Parecer PGFN/CAFIN"
391/2014, de 25 de março de 2014. foi retificada a cobrança do resíduo da dívida referente à Lei
n" 8.727/93 em até 120 prestações calculadas pela tabela price, observando-se que as prestações
não poderiam exceder o limite de 1I% da RLR e tampouco seriam inferiores à 240" prestação
apurada pela tabela price e também à média dos pagamentos efetuados nas 240 prestações
iniciais do contrato de refinanciamento.
Assim. no SIM EM, o resíduo da dívida referente à Lei n" 8.727/93, no valor aproximado de
RS 6.121.750.264,74 em30 de março de 2014. teve o seu pagamento projetado para 120 meses
pela tabela priee.
Dívidas extrai imite
Em 2013, o Estado aderiu ao Parcelamento de Débitos relativos aos tributos, conforme dispõe a
Lei n" 12.865 de 09/10/2013, fruto da conversão da MP n" 615, de 17/05/2013, ocasionando a
assunção de RS I J 0.070.654,05, em dezembro 2013, no âmbito da dívida denominada PGFN -
Tributos.
Na projeção foi considerado o saldo devedor de RS 157.964.521,56, correspondente à dívida
com o PASEP em fase de análise por parte da RFB em deeorreneia dos recursos interpostos pelo
Estado. Enquanto não houver definição dos processos sub júdice, o Estado realiza o pagamento
pelo valor mínimo de RS 500,00 mensais. O valor histórico da dívida é de R$ 17.849.825,00 e
está incorporado ao Programa desde o exercício de 2000.
Dívidas da Administraeão Indireta
Para efeito de projeção do saldo devedor, compõem a divida financeira do Estado as seguintes
dividas de entidades da administração indireta: L Ar%- 12/25 \V 6.



E t dI T'dQ d IV I D"d fiua ro - - IVI as onua mente assumi as pc o csouro ...S ri ua

Entidade Especificação Saldo Devedor
R$ 1.00 de7} 13

CELG DMLP 78.714.253.00
SANEAGO DMLP 56.786.285,00
COHAI3 LEI NU8.727/93 39.292.541,82
• Pare. PGFN tributos Lei 12.865/2013 I 10.070.654,00

TOTAL 287.923.975,00
"Referentes aos seb'llinles orgaos: CRISA - Consórcio Rodoviário Intennunieipal S/A: CERI':E _
Consórcio de Radiodifusão e Notícias do Estado; e PRODAGO - Empresa Estadual de Processantento de
Dados de Goiás. todas em processo de liquidação.

Quadro IV - 2 - Dívidas não assumidas fonnahuente pelo Tesouro Estadual

Enlidade Especificação Saldo Devedor
RS 1.00 dC7J1J

• PARCo INSS após 01112/92 21.022.195.00
• FGTS ATÉ 31/03/96 19.492.255,00

TOTAL 40.514.450,00
"Referemes aos seguimes órgãos: SUPLAN - Superinlendêneia de Obms do Plano de Desenvolvimenlo
(exlinla): SUTEG - Superimendência de Tmnsportes e Temlinais de Goiás (exlima): FEMAGO _
Fundação Esladual do Meio Ambienle (extinta); DERGO - Departamenlo de ESlmdas de Rodagem
(cxlimo); CEPAIGO - Ccnlro Penilenciário de Atividade Induslrial (exlinlo): ESEFEGO - Escola
Superior de Educação Física; Faculdade Cora Coralina; Fundação e Promoção Social (e.\tinto); CASEGO
- Cia de Annazéns c Silos do Estado de Goiás (em processo de liquidação); CERNE - Consórcio dc
Radiodifusão c Notícias do Estado (em processo de liquidação); CRISA - Consórcio Rodoviário
Intermunicipal S/A (em processo de liquidação); EMATER - Empresa de Assistência Técnica c Exlensão
ruml do Estado de Goiás (recriada em 2010); PRODAGO - Empresa Estadual de Processantcnto de
Dados de Goiás (em proeesso de liquidação), FLEBES - Fundação Legionária do Bem Estar Social
(extinto), IDAGO - Instiluto de Desenvolvimento Agrário (exlimo). Fundação c Promoção Social
(exlinto), AGECOM - Agência Goiana de Comunicação. AGANI' - Agência Goiana de Adminislração e
Negócios Públicos, AGEPEL - Agêneia Goiana de Cullum Pedro Ludovico Teixeim (Secretaria de
Estado da Cullura). AGDR - Agência Goiana de Desenvolvimemo Rural e Fundiário. AGR - Agência
Goiana de Regulação. Conlrole e Fiscalização do SeTViçoPúblico, AGEMA - Agência Goiana de Meio
Ambiente e Recursos Naturais. Agência Goiana do Sistema de Prisional, AGETOP - Agência Goiana de
Transporte e Obras Públicas.
Ajustes na projeção para avaliação

Paro efeito de avaliação. a projeção da dívida financeira será ajustada levando-se em conta, além
da correção de eventuais erros materiais, os seguintes procedimentos:

• para a projecão do estoque das dívidas sujeitas à variacão cambial: aplica-se sobre esse
estoque o multiplicador correspondente à variação real do câmbio. A fónnula do
multiplicador é; (Taxa de câmbio do exercício avaliado / Taxa de câmbio do exercicio
base para projeção) / (I + variação percentual do IGP-DI acumulado no periodo). As
taxas de câmbio referem-se às de fechamenlo, de venda no último dia útil dos
respectivos exercícios; e

• para a projecão das receitas de operacões de crédito; substituem-se os valores
projetados, considerados os efeitos de eventuais redistribuições, pelos realizados. os
quais são obtidos a partir do quadro 1.21.b - Demonstmtivo das Liberações de
Operações de Crédito em 2013. confonue modelo estabelecido em Termo de Referencia
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realizado sera ajustado pela variação do eâmbio correspondente ao período
compreendido entre a liberação e o mês dc dczembro do excrcicio anterior ao lia
elaboração lIo Programa. No caso das operações de crédito internas, o valor realizallo
sera lIetlacionado para preços constantes dc dezembro do exercicio anterior ao da
elaboração do Programa.

Não havera ajuste da dívida financeira decorrente de inadimplências eontratuais.

Quallto à receit" líquid" real
Projeção
Para a projeção dos três primeiros exercicios do Programa, a RLR sera estimada para o período
de janeiro a dezembro de cada exercicio, expressa a prcços de dezembro do exercíeio anterior ao
da elaboração do Programa. Tal projeção é decorrente de estímativas de responsabilidade do
Estado, acordadas com a STN. Para a projeção dos dcmais exercícios, sera aplicada uma taxa de
crescimento real de 3% ao ano.
Ajustes na projeçãu para avaliação
Para efeito de avalhlção, a projeção da RLR sera ajustada levando-se em conta, além da correção
de cventuais erros materíais, os seguintes procedimentos:

• para apuração do montante nominal projctado da RLR: substitui-se o IGP-Dl médio
anual projetado pelo realizado; e

• para apuração da projecão da RLR utilizada no calculo do limite mensal de
comprometimento do scrvico da dívida: substitui-se o IOP-DI mensal projetado pelo
rcalizado.

Apuração
A RLR apurada refere-se ao periodo de janeiro a dezembro de cada exercicio, expressa a preços
constantes do mês de dezembro do ano avaliado.
A apuração rclativa à dedução de que trata o art. 5" da Lei n" 10.195/0 I, com redação dada pela
Lt:i n" 11.533/07, é obtida pela soma dos resultados da aplicação de percentuais sobre as
respectivas receitas, conforme apresentado no Quadro IV - 3.

Quadro IV - 3 - Deducão da RLR (Lei n" 11.533/07)

Base de Cálculo (A) Percentuais /8) Resultado (C) = (A) x (8)

ICMS (orineinal + acessórias - FECEP) 15%*75% C,

FPE 15% C2

IPI 15%*75% C3

Lei Kandir 15% C.

Dedução 1:+=, c;
Em cumprimento à liminar concedida pelo Supremo Tribonal Federal nos autos da Ação
Cautelar n" AC92I, apensada à Ação Cível Originária n° AC0817, movidas pelo Estado contra a
UnWo, a RLR é projetada e apurada desconsiderando as reeeitas do Fundo Estadual de Combate
à Pobreza. No caso de perda de cficácia da citada liminar, serão feitos os ajustes pertinentes.
Não se apliea, para fins de projeção e de apuração da RLR, a dedução relativa à Gestão Plena de
Saúde, uma vez que o Estado, excepcionalmentc, ainda não registra tais recursos nos
demonstrativos de receitas fontes tesouro
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Qual/lO à Relação D/RLR
Avaliação

A avaliação do cumprimento da meta I dar-se-á pela comparação entre a meta ajustada c o
resultado apurado.

META 2 - RESULTADO PRIMÁRIO

Estabelece os montantes relativos ao resultado primário. expressos a preços correntes. projetados
para o triênio.

No caso de eventual frustração de alguma receita, o Estado se compromete a adotar as mcdidas
necessárias em termos dc aumento de outras receitas c/ou diminuição de dcspcsas de forma a
alcançar os rcsultados primários estabclecidos. Na cventualidade de não conscguir realizá-los. o
Estado não poderá superar. para os exercícios de 2014 c 2015. os montantcs de
atrasos I deficiência referidos no Anexo I do Programa e no ultimo ano o Estado se compromete
a não gerar atrasos I deficiência.

ASPECTOS ESPEciFlcos DAMETODOLOGIA DE PROJEÇÃO, ApUR,\ç,\O EAVALIAÇÃO

Para efeitos do Programa. as aquisiçõcs de títulos de erédito c capitalizações do Fundo
Previdenciário não são eonsideradas como despesas não financeiras.
Foram projetadas as transferêneias financeiras de capital do Departamento Estadual de Transito
- DETRAN - ao Tesouro Estadual.

No caso da Cota-Parte do IPI o Estado em 2013 passou a fazer o registro de 100% e a respectiva
transferêneia aos municípios, quanto a Cota-Parte da CIDE, o Estado passou a fazer o registro de
100% e a respectiva transferência aos municípios a partir de 2014.

META 3 - DESPESAS COM FUNCIONALlS~tO PÚBLICO

Estabelece a relação percentual entre os montantes projetados das despesas eom pessoal e da
RCL. a qual deverá ser limitada a 60.00% em eada ano do triênio referido no Programa.
Para os fins do Programa. não estão incluídas as seguintes despesas com pessoal:

a) indenizações por demissão e com programas de incentivos à demissão voluntária.
elemento de despesa 94 - Indenizações Trabalhistas;

b) decorrentes de decisão judicial da competência de periodo anterior ao da apuração.
elemento de despesa 91 - Sentenças Judiciais; e

c) demais despesas da competência de periodo anterior ao da apuração. elemento de
despesa 92 - Despesas de Exercícios Anteriores.

ASPECTOS ESPECiFlcos DAMETODOLOGIA DE PROJEÇÃO, APURAÇÃO EAVALlAÇ,\O
Qual/lO à Despesas COIIIPessoal
Projeção

A projeção das despesas com funcionalismo público deverá contemplar as doze folhas de
pagamento de competência do exercício, o déeimo terceiro salário e o adicional de férias.
Apuração
Origem dos dados

As informações sobre a despesa com pessoal são extraidas do Demonstrativo da Execução
Orçamentária. fontes tesouro, e dos Quadros 1.18.a - Demonstrativo das Despesas com Pessoal e
Eneargos e J.18.b - Demonstrativo do RPPS, fontes tesouro (eonfonne modelo estabelecido no
Tenno de Referência das Missões Técnicas).

Despesa com pessoal civil do Poder Executivo (administração direta e indireta) e dos Demais
Podercs - corresponde à soma das seguintes contas: "Contratação por tempo detenninado".

"V"dm,",", "'"go" ,=-P'''''' ';::,' ..O"Z""""'" ,,",",I,-P"'~j)t[



Despesa eom pessoal militar do Poder Executivo (administração direta) - corresponde li soma das
seguintes contas: "Vencimcntos c vantagcns fixas - pessoal militar" c "Outras despesas variáveis
- pessoal militar".
Despesa com Inativos e Pensionistas - eorresponde ao custo do sistema previdenciário para o
tesouro estadual, na forma do item "Inativos e Pensionistas" do Anexo I do Programa. As
despesas com aposentadorias e pensões especiais, não previdenciárias, não compõem as despesas
eom inativos e pensionistas.
O Estado institucionalizou, por meio da Lei Complementar à Constituição Estadual n° 29, de 12
de abril de 2000. o Regime Próprio de Previdência dos Servidores do Estado de Goiás, que em
seu art. 19 criou o Fundo de Previdência Estadual, estabelecendo-o no âmbito do Instituto de
Previdência e Assistência dos Servidores do Estado de Goiás - IPASGO. Todavia, o art.37 da
Lei Complementar n.o 66 de 27 de janeiro de 2009 com redação dada pelo art. 147 da Lei
Complementar n.o 77/2010, extinguiu esse Fundo atribuindo competências à GOIASPREV para
sucedê-lo em direitos e obrigações. Portanto, esta Autarquia passou a ser desde a sua instalação,
em 21/06/2010, a entidade gestora única do Regime Próprio de Previdência dos Servidores
Públicos - RPPS e Regime Próprio de Previdência dos Militares do Estado de Goiás - RPPM.
congregando os Poderes Executivo, Legislativo c Judiciário. e órgãos autônomos: Ministério
Público, Tribunal de Contas do Estado c Tribunal de Contas dos Municípios. A Lei
Complementar n.O 102/2013 alterou o artigo 26 da Lei Complementar n.o 66/2009 criando como
unidades orçamentárias da GOIASPREV os seguintes fundos especiais: Fundo Financeiro do
RPPS, Fundo Financeiro do RPPM e Fundo Previdenciário cujas operaeionalizações se deram a
partir de 01/01/2014.
Até o momento, não houve adesão à GOIAISPREV dos servidores dos Poderes Legislativo e
Judiciário, bem como dos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios. As respectivas
contribuições previdenciárias estão sendo apropriadas pelos mesmos para o pagamento de seus
inativos e pensionistas. Nos balancetes fontes tesouro há o registro em duplieidade (contas
3.1.9.0.13.00- Obrigações Patronais e 3.1.9.0.01.00-Aposentadorias e Reformas). Assim, pam
eliminar os efeitos de duplicidade são deduzidos, da projeção e da apumção, os valores
registrados na conta 3.1.9.0.01.00 - Aposentadorias e Reformas referentes ao pagamento de
inativos realizados pelos d~mais poderes.
Na apuração da insuliciência finaneeira, referente li execução das receitas e despesas das
Unidades Orçamentárias 5750 - Fundo Financeiro do RPPS e 5751 - Fundo Financeiro do
RPPM, consideram-se as seguintes informações:

(I) RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (/+2+3+4+5)
I. Contrihuições Previciencitiriasao RPPS - soma das seguintes rubricas contábeis:
1.2.1.0.29.07 - Contribuição de Servidor Ativo Civil
1.2.1.0.29.0X - Contribuição de Servidor Ativo Militar
1.2.1.0.29.09 - Contribuição de Servidor Inativo Civil
1.2.1.0.29. IO - Contribuição de Servidor Inativo Militar
1.2.1.0.29. I 1 - Contribuição de Pensionista Civil
1.2.1.0.29.12 - Contribuição de Pensionista Militar
1.2. I .0.29.99 - Outras Contribuições Previdenciárias

2. Coutri!JuiçõesPrevidenciárias Patronais ao RPPS - Operações IlIIm-Orçamentárias
- soma das seguintes rubricas contábeis:
7.2.1.0.29.01 - Contribuição Patronal Ativo Civil
7.2.1.0.29.02 - Contribuição Patronal Ativo Militar
7.2.1.0.29.99 - Outras Contribuições Previdenciárias
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3. Receita Patrimonial
1.3.2.5.02.99 - Remuneração de Depósitos Bancários

4. Compensaçào Previdenciária entre o RGPS e o RPPS
1.9.2.1.99.02 - Compensação Financeira Previdenciária
1.9.2.1.99.99 - Demais Indenizações
1.9.2.2.99.02 - Restituição de Pagamentos Indevidos
1.9.2.2.99.99 - Demais Restituições

5. Oulras Receitas Previdenciárias
1.9.1.2.29.01 - Multas e Juros de Mora da Contribuição Patronal para n Regime
Próprio de Previdência

1.9.1.2.29.02 - Multas e Juros de Mora da Contribuição do Servidor para o Regime
Próprio de Previdêneia

1.9.1.2.34.03 - Multas e Juros de Mora de Contribuições Previdenciárias
1.9. I .2.99.03 - Multas e Juros dc Mora sobre Créditos Prevideneiários

(11)DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (soma das seguintes rubricas contábeis):
3.1.9.0.01.00 - Aposentadorias e Reformas
3.1.9.0.03.00 - Pensões

(111) RESULTADO = (I) RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - (11) DESPESAS
PREVIDENCIÁRIAS

Evcntual resultado financeiro superavitário não será considcrado para fins do Programa.
O registro do repasse do tesouro estadual para a cobenura da insuficiência financeira do RPPS é
contabilizado nas seguintes contas contábeis:

• Contabilização da cobertura da insuficiência financcira no RPPS
(IV) - RECURSOS PARA COBERTURA DE INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA

5.1.6.1.5.00.00.00 - REPASSE PARA COBERTURA DE DÉFICIT FINANCEIRO

• Contabilização da cobertura da insuficiência financeira no Tesouro Estadual
(V) - REPASSES PARA COBERTURA DE INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA DO
RPPS

O aporte do tesouro estadual para cobertura da insuficiência financeira do RPPS c do RPPM se
dá por rcpassc financeiro. Já o registro por parte da GOIASPREV é fcito por mcio de cotas
recebidas, cujos lançamentos são rcalizados em contas contábcis "cotas elou repasses para
despesas - 5.1.6.1.5.57.05.01" no RPPS e 5.1.6.1.5.57.51.01 no RPPM (conta de Déficit
Prcvidenciário - PcssoaI c Encargos Sociais).

Como o registro dos recursos para cobcrtura de insuticiência financcira é leito pclo regime dc
competência no tcsouro estadual c pelo regime de caixa no Fundo Financciro, esses valorcs
diferem dentro de um cxercicio espccifico, mas se contrabalançam ao longo do tcmpo.
Na apuração do resultado financeiro da Unidadc Orçamentária 5752 - Fundo Prcvidenciário
criado através da Lei Complementar n" 102, dc 22 dc maio de 2013, como unidade orçamentária
da Goiás Previdência - GOIASI'REV, refercnte à cxecução das receitas e despcsas de Unidade
Orçamcntária a ser incluída na LOA de 2014. considcram-se as seguintes inlonnações:

(I) RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (/+2+3+4+5)

I. COII/ribuições Previdenciárias ao RPPS - soma das seguintcs rubricas contábeis:
1.2.1.0.29.07 - Contribuição dc Servidor Ativo ~'VJI

'.2.1.0.29.09- C,''" b.'ç" '" S,~'d," ",,'W -/" !fi .AI
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1.2.1.0.29.11 - Contribuição de Pensionista Civil
1.2.1.0.29.99 - Outras Contribuições Previdenciárias

2. Contrihuições Prel'idenciárias Patronais ao RPPS - Operações /ntra-Orçamenlárias
- soma das seguintes rubricas contábeis:

7.2.1.0.29.01 - Contribuição Patronal Ativo Civil
7.2.1.0.29.99 - Outras Contribuições Previdenciárias

3. Receiltt Patrimouia/
1.3.2.5.02.99 - Remuneração de Depósitos Bancários

4. Compensação Pre"it/enciária entre o RGPS e o RPPS
1.9.2.1.99.02 - Compensação Financeira Previdenciária
I .9.2.1.99.99 - Demais Indenizações
1.9.2.2.99.02 - Restituição de Pagamentos Indevidos
1.9.2.2.99.99 - Demais Restituições

5. Outra.' Receitas Previdenciárias
1.9.1.2.29.01 - Multas e Juros de Mora da Contribuição Patronal para o Regime
Próprio de Previdência
1.9.1.2.29.02 - Multas e Juros de Mora da Contribuição do Servidor para o Regime
Próprio de Previdência
1.9.1.2.34.03 - Multas e Juros de Mora de Contribuições Previdenciárias
1.9.1.2.99.03 - Multas c Juros de Mora sobre Créditos Previdenciários

(lI) DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (soma das seguintes rubricas contábeis):
3.1.9.0.01.00 - Aposentadorias c Reformas
3.1.9.0.03.00 - Pensões

(1II) RESULTADO = (I) RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - (lI) DESPESAS
PREVIDENCIÁRIAS

Eventual resultado financeiro superavitário não será considerado para fins do Programa.
Outras Despesas com Pessoal - As outras despesas devem corresponder à soma das demais
rubricas de despesas com pessoal eontabilizadas no grupo I (3.1.00.00.00) excetuadas: despesas
de exercícios anteriores, sentenças judiciais c indenizações e restituições trabalhistas.
/\s despesas com obrigações patronais e as despesas com aposentadorias e pensões especiais. de
natureza não previdenciária, compõem as outras despesas com pessoal.
Não devem ser consideradas, no cálculo da despesa bruta com pessoal, as espécies
indenizatórias, tais como ajuda de custo, diárias. auxilio-transporte, auxilio-moradia e auxilio-
alimentação. As dcspesas indenizatórias são aquelas eujo reccbimcnto possui caráter eventual c
transitório, cm que o Poder Público é obrigado a oferecer contraprestação por despesas
extraordinárias não abrangidas pela remuneração mensal e realizadas no interesse do serviço.
razão pela qual as indenizações não se incorporam ao vencimento ou provento para qualquer
efeito. Também não são consideradas as despesas de caráter assistencial, tais como auxilio-
funeral, auxilio-creche ou assistência pré-escolar, auxilio-natalidade, assistência à saude e outros
assemelhados detínidos na legislação própria de cada Ente da Federação. (Manual de
Demonstrativos Fiscais - 5'. Edição, pg. 5425)

5 Disponível em 19 de dCl.cmbro de 2013:
hltps://\\'ww .tesouro. fazcnda.gov .br/imogcslarqui vosfRcsponsabil idade_Fiscal/Contabilidade _ PUbliCa!arqUiVO~slMD

F_5_cdio.pdf ~ Q'
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As entidades da administração indireta que recebem recursos fontes tesouro para cobrir. lotai ou
parcialmente. suas despesas com pessoal são:

a) Autarquias
Agência Goiana dc Comunicação
Agência Goiana de Regulação Controle e Fiscalização de Serviços Públicos
Agência Goiana de Transporte c Obras Públicas
Goiás Turismo (Agência Estadual de Turismo)
Agência Goiana de Defesa Agropecuária
Agência Goiana de Assistência Técnica. Extensão Rural c Pesquisa Agropecuária do
Estado de Goiás - Emater
Agência Goiana de Esporte e Lazer
Agência Goiana de Desenvolvimento Regional
Universidade Estadual de Goiás

b) Fundações Públicas
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás

Avaliação

Caso existam despesas de inativos e pensionistas. de responsabilidade do tesouro estadual.
custeadas com recursos de outras fontes, serão consideradas para fins de avaliação do Programa.
uma vez que compõem o cálculo da insuficiência financeira do RPPS.
RCL

Refere-se ao período de janeiro a dezembro de cada exercicio, expressa a preços correntes. A
projeção de receitas e despesas com transferências constitucionais c legais a municipios é de
responsabilidade do Estado, acordada com a STN.

META 4 - RECEITAS DE AltRECADAÇÃO PRÓPRIA

Estabelece os montantes anuais projetados das receitas de arrecadação própria. a preços
correntes, para o triênio referido no Programa.

ASPECTOS ESPECífICOS DA METODOLOGIA DE PROJEÇÃO, ApURAÇ,\O E AVALlAÇ,l,O

Para efeitos do Programa, a receita do Imposto de Renda Relido na Fonte incidente sobre valores
pagos pelo Estado será considerada como receita de transferências.

META 5 - REfORMA DO ESTADO, AJUSTE PATRIMONIAL E ALIENAÇ,\O DE ATIVOS

Estabelece compromissos anuais em termos de medidas ou reformas de natureza administrativa e
patrimonial, que resultcm em modernização, aumento da transparência e da capacidade de
monitoramento de riscos fiscais. melhoria da qualidadc do gasto c racionalização ou limitação de
despesas.

ASPECTOS ESPECíFICOS DAMETODOLOGIA DE PROJEÇ,l,O, AI'URAÇ,l,O E AVALIAÇ,l,O

O compromisso referente ao Relatório do Programa será avaliado confonne os critérios de
elaboração estabelecidos no Tcrmo de Rcfcrência.

As receitas de alienação de ativos são apresentadas deduzidas das despesas de invcrsões
financeiras relativas à aquisição de títulos de crédito.
Apesar de haver previsão dc alicnação de ativos para o triênio, esses valores não compõcm amo".'" firo, =,ri".xmm;_.
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META 6 - DESPESAS DE Ii'õVESTIMENTOS I RECEITA LiQUIDA REAL
Estabelece os limites para a realização de despesas de investimentos, expressos como relação
percentual da RLR a preços correntes, para os exercícios projetados no Programa.
ASPECroS ESl'EciFICOS IlA METODOLOGIA DE PROJEÇÃO, ApURAÇÃO E AVALIAÇÃO

Aplicam-se os critérios metodológicos de projeção, apuração c avaliação, mencionados na meta
I, subilem "Quanto à Receita Líquida Real", exceto que a RLR também é expressa a preços
correntes.

v - DESCRiÇÃO DAS COi'õDlÇÕES DE INCLUS,i.O E MANUTEi'õÇÃO DE OPERAÇÕES DE CREDITO A
CO:"TRAT,\R C01'õSTANTES 110 A1'õEXOV NA REVISÃO DO PROGRAMA

A consideração, na trajetória superior, das operações a contratar incluídas c mantidas uo Anexo
V do Programa indica que elas não ferem o * 5° do art. 3" da Lei n° 9.496/97. Entretanto, tais
operações serão objeto de outras avaliações específicas, especialmente no que diz respeito aos
requisitos para contratação e concessão de garantia da União.
As condições descritas a seguir devem ser observadas para as operações de crédito a contratar
incluídas c mantidas nesta revisão do Programa:

a) atingir valores anuais de RLR que garantam a realização do pagamento do serviço das
dívidas que se beneficiam do limite de comprometimento, de forma consistente com as
projeções que embasaram a trajetória D/RLR ora acordada, nos tennos da atual regra de
cálculo. Para tanto, independentemente dos ajustes anteriormente descritos para fins de
verificação do cumprimento da meta D/RLR, o Eslado deverá alcançar valores de RLR
a preços de dezembro de 2013, em 2014, 2015 e 2016 conforme coluna (D) do Quadro
V - I:

Quadro V - I - Valores anuais da RLR a pre os constantes RS milhões

RLR nominal IGP-DI IGP-DI médio RLR dezembro de "lo de
ANO dezembro 2013 crescimento real

(A) (B) (C) (D)=(A)/(C)*(B) (E)

2013 11.562 531,0560 - 11.901 -

2014 12.653 - 547,4534 12.274 3,13

2015 13.758 - 580,9220 12.577 2,47

2016 15.070 - 611,8635 13.080 4,00
Nola; A RLR dctalhada na coluna "D" foi ealcul:.lda tomando como base as projeçõcs do IGP-DI médio c da RLR
nominal "cimit indicadas. Contudo, a realização do índice em v,alares discrepantes não implicar.i ajuste das RLRs a
preços de dClcmbro de 2013 acordadas.

b) manter-se adimplente em relação ao cumprimento das metas do Programa, conforme o
art. 26 da Medida Provisória nO2.192-70, de 24 de agosto de 200 I. com redação dada
pela Lei nO 10.661, de 22 de abril de 2003;

c) elevar ou, no mínimo, manter os valores da RLR a preços constantes negociados nesta
revisão, nas revisões posteriores do Programa; c

d) não assumir dividas da administração direla ou indireta pelo Tesouro Estadual além do
previsto.

O descumprimento das condições acima citadas tornará sem efeito a manutenção das operações
de crédito não conlratadas.
No caso de descumprimento da condição "d", como medida compensatória, o Estado poderá
pr~ a redistribuição do limite a contratar de novas operações de crédito constantes d~ Ane. o?
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V, sendo que a redução proposta deve corresponder ao montante da dívida assumida além do
previsto.

O descumprimento das condições aqui estabelecidas implicará que a adimplência para com o
Programa não poderá ser atestada na consulla de verificação acerca do cumprimemo do inciso VI
do art. 21 da Resolução do Senado Federal n" 43/0 I, nos termos do ineiso IV do * 2" do art. 4" da
Portaria MF n" 106/12 disponibilizada no seguinte endereço eletrônico:
http://www3.tcsouro.fazenda.gov.br/haveres uniao novositc/veri ficacao adi mplcncia.asp.
Para todos os casos de descumprimento, por ocasião da revisão do Programa podcrá haver nova
análise dc inelusão dessas operações, a critério da STN, por solicitação do Estado.
Até a contratação das referidas operações de crédito, as condições acima serão avaliadas:

• Quadrimestrahnente - item "dn; e
• Anualmente - demais itens.

VI - DAS OPERAÇÕES DE CRÉlllTO A CONTRATAR

Das operações de crédito protocoladas
Consideram-se operações de crédito protocoladas até 31 de dezembro do ano anterior aquelas
cuja entrega foi fonnalizada no setor de Protocolo da Secretaria do Tesouro Nacional para fins
de vcrifieação de limitcs e condições de endividamento previstos nas Resoluções n"s 40 e 43 do
Senado Federal, ambas de 200 I.
Das operações de crédito distratadas
Mediante solicitação, o montante não desembolsado das operações de crédito fornlalmente
distratadas poderá ser utilizado para recompor o limite das operações de crédito a contmtar, sem
incidência de atualização monetária anterior.
Atualização Allual
Independentcmente de haver revisão do Programa, o limite a eontrdtar, em reais, para o montantc
das operações de crédito. internas e externas, cujos pleitos não tenham sido protocolados na
STN até 31 de dezembro do ano anterior, será atualizado e ajustado anualmente pela variação do
IGP-DI, após a divulgação do referido indice.

O ajuste das operações de crédito orientar-se-á confornle os seguintes critérios:

a) para as operações internas: buscar-se-á manter os valores nominais previstos no Anexo
V desta revisão do Programa; e

b) para as operações externas: buscar-se-á adequar os valores nominais aos
correspondentes em moeda estrangeira. observando os valores recolllendados pela
COFIEX ou os previstos no Anexo V dcsta revisão do Programa.

Caso um plcito rcsultc na vcrificação dc quc o Estado não eumprc os limitcs c condições
necessários à contratação, ou em caso de desistência formalizada. o saldo da operação de crédito
correspondente receberá o mesmo tratamento das operações não protocoladas.
Atualização lia Rel'isão do Programa
Por ocasião da revisão do Programa. o limite a contratar, em reais. para o montante das
operações de crédito, internas e externas, não contratadas até 31 de dezembro do ano anterior,
scrá atualizado pelo IGP-DI para a posição de 31 de dezembro do ano anterior. sendo pennilida a
redistribuição dos montantes decorrentes dessa atualização. As operações eontratadas até 31 de
dezembro do ano ant~ior serão cxcluídas do limite global a contratar pclo valor previsto no
Anexo V.

--- 6..~. A:r
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Redistribuição das operações de crédito a cal/tratar
Excepcionalmente, o Estado poderá manifestar-se formalmente solicitando a redistribuição das
operações de crédito a contratar, observado limite global a contratar do Anexo Y. Os saldos das
operações cujos pleitos tenham sido protocolados perante a STN não poder:io ser redistribuidos,
salvo pedido formal de desistência encaminhado pelo Estado.
Verificação de limites e cOl/dições
Para fins de instrução de pleitos perante a STN, ser:io considerados os seguintes critérios:

a) o pedido de verificação de limites e condições deverá apresentar especificações
compatíveis, inclusive quanto á denominaçào, com as estimativas constantes no Anexo
V - Demonstrativo das Operações de Crédito - Discriminação, Montantes Totais e
Estimativa das Condições Contratuais;

b) para as operações de crédito internas:
i. o montante a contmtar será autorizado até o valor previsto no Anexo V do

Programa na posição de 31 de dezembro do ano anterior ao da assinatura do
Programa; c

11. no caso de pleito apresentado em ano subsequente ao da assinatura do Programa,
o montante a contratar será autorizado até o valor atualizado pelo IGP-DI para a
posição de 31 de dezembro do ano anterior ao da análise do pleito.

c) para as operações de erédito externas:
I. o montante a contratar será autorizado até o valor convertido para a moeda

estmngeira, pela cotação de venda na posiçào de 31 de dezembro do ano anterior
ao da assinatura do Programa; e

11. no caso de pleito apresentado em ano subsequente ao da assinatura do Programa,
o montante a contratar, após atualização pelo IGP-DI para a posição de 31 de
dezembro do ano anterior ao da análise do pleito, será autorizado até o valor
convertido para a moeda estrangeira pela cotação de venda na posição de 31 de
dezembro do ano anterior ao da referida análise.

O valor do financiamento previsto nas cartas-consulta submetidas à COFIEX deve guardar
consonância com aquele previsto no Anexo V do Programa. Em caso de divergência, o Estado
deverá adequar o montante da opemção de crédito ao do Anexo V do Programa ou.
alternativamente, redistribuir o valor da operação de crédito a contratar, confornle critérios
definidos anteriormente.
Apuração tio I/OVOlimite a cal/tratar
Esta revisão do Programa estabeleceu eomo novo limite de contratação o montante deR't'" mH,,,,,,<d,"m ,,,","I~ .pre=.'m 00Q""'ro VI-I. :b ~
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Quadro VI-I - Demonstrativo do novo limite a contratar.
Item Dcscriçilo da Origcm do Saldo Valor (RS mil) Opcraçilo

A limite a contratar previsto na 11- revisão do Pro11rama 4.065.514 -
B Opcrdçõcs controladas em 2012 1.866.969 -
C Saldo a contratar em 2013 na posição dc 31/12/2011 2.198.545 C=A-B
D Atualização mOIlC:lária do limite a contratar (*) 178.009 D=Cx/GP.D/
E Saldo a contraia r cm 20 IJ na posição em 31/12/2012 2.376.554 E-C+D
F Operações contratadas em 2013 1.865.835 -
G Saldo do limite a contratar na posição de 31112/2012 510.720 G-E-F
11 AlUalizaç50 monetária do limite a contratar (>lo.) 28.183 H-GxJGP-DI
I Saldo do limite a contratar na posição de 3111212013 538.903 I=G+H
J Assunção de dividas - Parcelamento PGFN - Tributos 110.071 .
K Acréscimo ao limite a contratnr O -
L Novo limite n contratar 428.832 L=I.J+K

(.) FUlor de Aluali7..1ç:1o IGP-DI • (IGP-DI (dc-112012) .•. IGP.D1 (dc7J2011)) - I ~ (503.2M;J + ~65.5Rll) _ 1 =
D.OR09667S 164721 (variação posilivn de 8,10% entre dez/20 I1 c dczJ2012).
(")falor de Amati7...3ção = IGP-DI (d~7J2013) + IGP-DI (dc7J20t2) ~ 531.0560 ~ 503.11OOO::Z 1.1155I H3664 (vari;'lção positiva
de 5.52% entre dCln012 c dC712013).

Nos quadros VI-2.a e VI-2.b. constam as operações de crédito previstas na I I" revisão do
Programa que foram eontrdtadas durante sua vigência e, portamo, não tivemm seus valores
atualizados pelo IGP-OI nesta revisão do Programa.

d'd'doQ d VI?ua ro -_.a- Jperacões e ere !to contrata asem 201-.

Denominação Valor
(dcz/20tl • RS mil)

PROGRAMA RODOVIDA PAVIMENT.INÃO PAVIMENT. RES. 13 SF 1.500.000
PROINVEST - CAIXA 366.969
Tolal t.866.969

Quadro VI-2.b - Ooerações de crédito contratadas em 2013.
V2l1or Valor

UifercnçaDenominação (d.z/2011 - RSmil) (df112012. RS mil)
'A' /11\ (C)=(R)-(A)

FINANC. INVEST. - GOIÁS ESTRUTURANTE 1.443.153 1.560.000 116.847
PROINVEST - BNDES 260.417 281.502 21.085
PROFISCO 22.510 24.333 1.823
Tohll 1.726.080 1.865.835 139.755

As operações de crédito a contratar, que escavam previstas na 11" revisão do Programa, mas que
não foram contratadas durante a sua vigência, tiveram seus valores reposieionados, conforme
quadro VI-3.
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Quadro VI-3.a - Operacões de crédito não contratadas em 2012 e 2013

Valorl"l'> C'm ItS mil

V.lnr V.lor mfl'rl'nça Valor UifC'rl'nça Valor de~la Diru'l"l1ça

Deoomio.cão C")
(dr-.tl201l) (dI."LflO12) (C)" (dr,nOI3) (E)" Rel-jsillo (G)-

'A) lU) (liHA) '!l' (DHU) (~) (FHD'

Opcracõe, não orolocol.da, alé dezembro dc 2013

PAC MOUlLII>AOEI CEF 2~.379 26)5) 1.97.$ 27.807 1.45-1 28.IU2 1.02:5
I'RCX,. INf. f_"õT.~tuN. RI:EST.-
TRANClIE t\ 78.905 85.293 6.)89 90.000 4.707 90.000 "PROG. I~f. F.ST. MUN. REr:.ST.-
TRANCHEU 141J.(}.4! 161.109 12.061 170.000 !U\QI 170.000 "
rRO{j. INF. EST. MUN. REEST.-
TRANl'IW C K7.672 94.770 7.091( 100.000 5.130 111(1.000 "PR(}(i. INf. EST. ~tU:'\l. RF.f.ST.-
TKANC'HE O 17.534 11(.954 1.420 20,000 1.1)46 20.000 "I'ROG. IN •... 1:81'. MUS. RL:EST.-
TRANCHE r: 17.534 18.954 lA20 20,000 1JJ46 20.000 "
I'ARCELAMEf''TO PG•...N-
TRIBUTOS 96.501 I().I.)I. 7.813 110.071 5,756 110,071 o

Sub-totalll) .$71567 S09.7JK 38.181 537.878 2K.l,JO 53S.9U3 1.025

Oneracôes nrotocoladas até dezembro de 2013

Sub-total (11) O O O I 01 O O O

Opcnu;úes nrotocoladas até dezembro de 2012

SALDO A ESPECIFICAR (U) KIJ9 972 7) 1.025 5. (J .1.025

Sub-lol;:a1 (11I) 899 972 73 1.025 5-1 o -1.025

To'al (1\'), (1)+(111+"11I 472 •••66 510.720 38.254 5J8.9OJ 28.183 538.903 o

Oocraeôcs decorrentes de ussuncào de di\'idas
l'I\RCf.L\Mf.f\;TO PGfóN -
TRIRUTOS l\"I 9lJ.501 IO.UI. 7."13 110.071 5.756 110.U71 (J

Tollll Aiusl:ldo: (I\') ~ IV) 375.965 .06.405 )0 ••• 1 428Jl32 22•• 27 .28.832 o

ua ro - - emonstratlvo a atua Izact o monetana e_ -
Item Discriminação V.lor (RS mil) Operação

/I Coluna (e) do quadro VI.2.b 139.755 -
B CUIUllil (e) du quadro \'1.3.3 38.254 -
C lIem (D) do quadro VI.l 178.009 C-Mil

1-) Op~mç&."Spr~\"ista.• no Anexo V do Progrnnu. alualilôldas conrunnc R."\hstnoulljào realintda pur mtcnnédio do Oficio STNfCUREM n~
27212UI4. de 27 de agt1~lntll: 2U)4.
f-.) CunliJOllc rcgil'lr.u.lll na 1\0la n" 295/20 I3/COREMISTN. de Oli dc maio de 2U13. u Estado de Goiás. ror meio du Oficio nO> 29112013 - OSF.
d~ 1(1 Lk abril d4:1013. (oonalilou" d••.~istcncia do Proo:es!lO n. 17Y44.001IM/2010-!C1. que concluiu pelo arqui\',uncnto do SX'didod••.•\'c..'fílicillj;lo
de limites para.:l Cllnlr.lla~ãu da 0PCr.lç!o dc cridito PMAElBNOES, no ,.alor de RS 12.000 mil. a r~os de 2011. Dessa furma. a com:çào d.!
0pfo"T"Jç301!crou saldo a ~rccifiear dI.'"RS 972 mil. n preç<r.>Jc dezembro de 2012, Como for,lm ulilizados RS 12.000 mil parn a inclusà..>da
Opfo"r.tÇàode Cr6.liw Financiamc..-nloIn\"4.:slimcntos.com li Clli:rtB, restaram, como saldo a csJ'lt:cifiC3r,RS 912 a ('n:'Ços de delembro de 2012 ou
RS 1.025 mIl ti pn:çm dc dl,."7cmbrude 2013.

O quadro V1-3.b decompõe a atualização monetária do item D do quadro VI-I.
Q d VI 3b D d rã" d 10P

W25



.-------- - -

o quadro VI-4 apresenta todas as operações de crédito a contratar previstas no Programa relativo
ao triênio 2014-2016

Q d

25125

ua ro VI-4 - Dlscnmmaçào das operações de crédito a contratar da 12a revlsào

Projetos I Pro~r3mas Entidade Financeira Valor (RS mil
do/ll.1\

PAC MOI3ILlDADEI CEF CAIXA 2X.XJ2

PROG. INFRA-ESTRUTURA MUN. E REEST. - TRANCHE A MIZUIIO DO BRASIl. 90.000

PROG. INFRA. ESTRUTURA MUN. E REEST. - TRANCHE B MIZUIIO 00 BRASil. 170.000

PROG. INFRA. ESTRUTURA MUN. E REEST. - TRANCHE C MIZUIIO DO BRASIL 100.000

PROG. INFRA-ESTRUTURA MUN. E REEST. - TRANCHE D MIZUHO 00 BRASIl. 20.1100

PROG. INFRA-ESTRUTURA MUN. E REEST. - TRANCHE E MIZUIIO 00 IlRASIL 20.000

TOTAL - 428.8J2
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